
ESTADO DO CEARÁ

CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO TRIBUTÁRIO
CÉLULA DE JULGAMENTO DE la INSTÂNCIA

INTERESSADO: ADEL/NA M DE BARCELOS DIAS MfCROEMPRESA
ENDEREÇO.- RUA 07 DE SETEMBRO, n8 GRANJA - CE
PROCESSO'I/515/2015 CGFn° 06.990949-0
A um DE INFRAÇ:40: 1/201500703

EMENTA: D"SCUMPRIMENTO DE ORRIGAÇÃO
ACESSÓRIA - EFD. Ação fiscal denunciando a faHa de
transmissão dos arquivos de Escrituração Fiscal Digital - EFD, do
período de fevereiro a outubro!2014, ao órgão fazendário
competente no prazo regulamentar. Violação ao Convênio 143/2006,
Protocolo 03/2011 e artigos 276.A e 276-E do Decreto n" 29,041{07
alterado pelo Decreto 30,115/2010, e LN, nOs50/2011 e 01/2012,
com Penalidade eonlida no artigo 123, inciso VI, "e", item 1 da Lci
12.67011996, alterada pelas Lei, 13.418/03, 13.633{05e 14.447/09.
Julgado PROCEDENTE,
DEFESA TEMPESTIVA

JULGAMENTO N'.'.i2S t i5'
RELATÓRIO

A peça inicial do presente processo traz no seu relato a seguinte
acusação fiscal:

"Deixar o contribuinte, enquadrado no Regime Nonnal de
Recolhimento de transmitir a Escrituração Fiscal Digital - EF[)~
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quando obrigado, na forma e nos prazos regulamentares. O mesmo
não informou a Escrituração Fiscal Digital - EFO, do período de
U1/02(2014 a 31/10/2014, solicitado pelo T.1.201429190. Motivo da
lavratura do presente com sua~ penalidades formais, confornlc
regulamento pertinente."

o autuante aponta como infringido o Convênio 143/06, Protocolo
ICMS 77/08 e arts. 2 e 4 do Decreto 29.041107. Sugere como penalidade a imposta no
artigo 123, inciso VI, alínea "c'" item 1 da Lei 12.670/96 alterada pela Lei 14.447/09.

Além da peça basilar que instrui o presente processo foram
anexados aos autos os seguintes documentos fiscuis:

• Mandado de Ação Fiscal n° 2014.30617;
• Termo de Intimação n° 2014.29190;
• Consultas aos Sistemas corporativos da
SefazjCe: EFD;
• Defesa protocolo nO113589412015;

TempeSlivamente a empresa aUluada, lllgres~ou com defe~a
arguindo o que segue:

I. Que o auluanle foi infeliz em não preencher corretamente a
via do tcrmo de intimação do autuado, "tomando-se obscuro" o conhecimcnto da data
final para que o aUluado possa ingressar com sua defesa e lou pagar com redução a multa,
caracterizando cerceamento de defesa.

2. Que o Inc. I! , ~ 6" ,Arl. 26 da Lei 12.732197, cslabelecc quc
a intimação deverá conter: a indicação do prazo, da autoridade a qucm deve scr
dirigida a impuguação ou o recurso e do endereço do Contencioso Administrati\'o
Tributário. Caractcrizando assim a nulidade do feito fiscal.

FUNDAMENTAÇAO

A autuada alega que a via do Termo de Inlimação do contrihuinle,
não foi preenchida corretamenle. Tomando-se obscuro o conhccimenlo da dala final paraé(
impugnação c caraclerimu como cerceamento de defesa.,
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Preiiminannenle, vale esclarecer que o contribuinte refere-se a duas
peças distintas do processo: O Termo de lntirnaÇáo e a Imimação do Auto de lnfmção.
Após análise de lodos os elementos constitutivos dos aulos, constatamos a existência do
Termo de Intimação, às 11,,04 com assinatura e ciência do contribuinte (ou representante
legal) no qual foi concedido o prazo de 10 (Dez) dias, a contar da data da ciência, que se
deu pes.~oalmcnte em 05/1212014. como determina o IDe. 11,Arl ,7" da Instrução
Normativa n° 49/2011, para que o contribuinte espontaneamente sanasse sua pendência
com o fisco, Transcorrido o prazo, conforme disposto no Ar!. 70 da Lei n" 15.614/2014,
sem que o contribuinte se regularizasse, foi lavrado o presente Auto de Infração às n~. 02,
também com assinatura e eiência do contribuinte, no qual foi concedido o prazo de 30
(trinta) dia~, a contar da data da ciência. que se deu pes$oalrnente em 23fOln015,
conforme determina o ~ 1° Art. 72 da lei n~ 15.61412014, para reeolher o erédito
tributário ou apresentar defesa, e o contribuinte tempestivamente, ingressou com a
impugnação do feito fiscaL

Portanto, diante de todo o exposto e da clareza da redação dos
instrumentos legais, abaixo transcritos, NÃO HÁ OUE SE FALAR l'm prazo obscl/ro ffl'm
tão POI/CO em cerceamento de defl!~'a.

INSTRUCÃO NORMATIVA 49110JI

(...)

Art. 7° - A contagem dos prazos das açõe~ fiSC<lise procedimentos
3dmini~trativos inicia-se a partir;

J- (... )

11 - da ciência do Termo de Intimação ao sujeito pa~sivo, nas
hipótese8 de dispensa de Tenno dc Inicio de Fiscali>:ação, previ~tas
no art. 825 do Decreto n° 24.569, de 1997; (grifei)

LEI A'" 15.614 12014

(...)

Art. 70 - Os prazos do processo administrativo - tributário serão
contínuos, excluindo_se na contagem, o dia do inicio e incluindo-
se o dia do veucimento_ (grifei) ~

;
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LEI NO 15.614 12014

( ..)
Art. 72 - (. .. )

~ 10 O prazo para interpor impugnação, recurso ordinário ou
extraordinário será de 30(trinla) dias, cuntados da data em que se
considerar efetuada a intimação. (grifei)

A autuada vem ainda, arguir a nulidade do feito fiscal, akgando lcr
ocorrido a preterição do direito de defesa, por não ler sido indicado na intimação (do Auto
de Infração), o prazo, a autoridade a quem se deva ser dirigida a impugnação ou o recurso c
o endereço do Contencioso Administrativo Trihutário c cita os dispo~itívos do Inc. 11, * 6"
ArI.26 da Lei 12.732/97 e * 3" do Art.53 do Decreto 25.468/99 . Vejamos a intimação, in
verbis;

"Fica o contribuinte em eplgrllfe intimado a recolher O Crédito
Tributário com seu,~ acréscimos legais lançados no forma des/e instrumento no moa/anle
identificado neste Au/o de Infração, 01/ a comparecer li Célula de Execudio 1/0 prazo de
30 (trinta) dias de ciência destl!. nara apresentar sua defesa contra as infrações
identificadas. No ca,WJde recusa do autuado apor ;',m assina/lira, a inlimuçiio seráfcita /la

forma da legislação proce~'sual vigente."

Na intimação, acima transcrita, fica claro a indicaç~o do prazo de
30 (trinta) dias e da autoridade a quem deve ser dirigida a impugna cão ou o recurso,
No caso que se cuida, à Célula de Execução de sua circunscrição fiscal, que é representada
pelo Orientador. A falta do endereço do Contencioso Administrativo Tributário, não
compromete o feito fiscal, uma vez que não causou nenhum prejuim ao contribuinte,
que compareceu a Célula de Execução de sua circunscrição fiscal, tomou ciência pessoal,
ingressou com deresa tempestiva e esta foi encaminhada ao Contencioso Administrativo
Tributário respeitando todos os prazos processuais.

Isto posto, torna-se insubsistente a rogativa de nulidade, por pane
da autuada, por entender que a falta do endereço do contencioso, nessa situação, trata-se de
uma mera formalidade que em nada comprometeu o feito fiscal, nem inviabilizou o direito
ao contraditório e à ampla defesa do autuado. Se não vejamos o que preceitua o ~ 6° , Ar!.
84 da Lei n° 15.61412014 e o ~ 3°, Ar!. 53 do Decreto 25.468/99. in "uNs:

,
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LEI N° 15.61412014

(. .)

Art. 84-

(. .)
~ 60 As incorreções ou omIssões do auto de infração e a
inobserv/incia de exigências meramente formais que não
constituam prejuízo à defesa não acarreta a nulidade do ato
administrath'o, desde que haja e1cmentos suficientes c possíveis li
determinação do sujeito passivo, a natureza da infração c o
montante do crédito tributário. (grifei)

DECRETO N° 15.468199

Art.53 ....
(. .)

~ 30 _ Considera-se ocorrida II preterição do direito de defesa em
qualquer circunstância em que seja inviabilizado o direito ao
contraditório e à ampla defesa do autuado.

Quanto ao mérito, versa o presente processo sobre omissão na
entrega, em tempo hábil, por parte do contribuinte, da Escrituração Fiscal Digital- EFD do
período de fevereiro a outubro/2014, conforme Mandado de Ação Fiscal n° 2014.30617.

A Escrituração Fiscal Digital - EFD, foi inslituída pelo Convênio
14312006, em sua Cláusula primeira, conforme a reproduzo a seguir:

CONV.143/06

(. . .)

Cláusula primeira Fica insliluída a EscrÍlurar:ÜoFiscal Dlgilal-
EFD em arquivo digilal. que se conslitui em um conjunlo de
escriluraçíio de documenlos fiscai~. e de O1l/ras injormaç,;es de
inleresse dos jisc(J~' das unidades federadas e da Secrelaria da
Receita Federal bem co:" no regislro de apuraç"" de imposl~
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referentes às operações e preslaç,1es praticarias pdo contribuinte,
(grifei)

o referido Convênio, em sua cláusula terceira, 9 10 e 2°, e Ajuste
SINJEF ICMS nO 0212009,cláusula terceira, 9 1°, inciso I e 11, estabeleceram II

obrigatoriedade e o início da obrigação da Escrituração Fiscal Digital- EFD, para todos os
contribuintes, conforme destaco li seguir:

CONV.143/06

(. . .)

Cfáusllfa terceira A &crituracão Fi,\'cal Dig/la! é de uso
obrigo/ório nara os crmlrihuinles do lmposlo ,mbro Operações
Relativas à Círculact10 de Mercadorias e sobre Preslacijes de
Serviços de Transpor/e lnleresladual e lnlermunicipal e de
Comunicação ICMS ou do Imposto sobre Produ/os
Industrializarios - IPI (grifei)

9 r o contrihuinte poderá ser dispensado da obrigação
esrabelecida nesta cláusula, desde que a di.\pensa seja aulori;;ada
pelo fisco da unidade federada do contribuinle c pela Secretaria da
Receita Federal. (grifei)

g 20 O contribuinle obrigado à EFD, " critério da unidade
federada. fica dispensado das obrigações de entrega dos arquivo,f
eslabelecidlJ.~pelo Convênio ICMS 57/95. (grifei)

AJUSTE SINIEF 0212009

( .)

Cláusula terceira a EFD será ohrigatória, a parlir de ]0 de ianeiro
de 2009, paro IOdos os contribuintes do Imposto sobre Opcraç(Jes
Relativas à Circulação de Mercadorias e sobre PreSlacrJes de
Servicos de Transvarre Interestadual e Intermunicipal e de
Comunicação ICMS elou do Imposto sobre Produt"-\,
Indumializodos - IPI. (grifei)

g ]0 Mediante celebraç(jo de Protocolo ICMS, as administrações
trihutórias dos unidades jálerada.\' e do RFB' pOderii0q-

IRFB _ Reedla Federal do Bm,il
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1- dispensar a obrigaloriedade de que Ira/a o capul para algum;
conlríbuinles, conjamo de conlribuinles ou selores econômicos: 011

IJ - Indicar os contribuintes obrigados à EFD. tornando a
utilização facultaliva aos demais,

No entanto, o Protocolo ICMS 0312011, considerando o disposto no* l° da cláusula terceira do Ajuste SINIEF 1109. acimlllranscrito, alterou a data de inicio
da obrigação para transmissão da EFD, em sua cláusula primeira g j 0, reproduzido "in
vcrbis":

PROTOCOLO 0312011

(, . .)

Cláusula primeira Acordam os Estados , Ceará em
eSlahelecer a obrigatoriedade de utilização da Escriluraçiio Fiscal
Digital - EFD prevista no Ajuste Sinief 02/09, de 03 de abri! de
2009. (grifei)

u ]0 A obrigatoriedade de ulilização da EFD previsla no mpUl
aplica-se a todos os estabelecimentos dos eontribuinle,~ a rarlir la
de janeiro de 2012, podendo ser rmlecipada a critério de cada
Unidade federada _ (grifei)

Os Decretos 29.041/2007 e 30.115/2010 que alteraram e
acrescentaram os Artigos 276-A a 276-L ao Decreto n° 24.569/1997, disciplinaram regras
para a Escrituração Fiscal Digital - EFD, prazo e validação de conteúdos para lransmissão
dos arquivos, nos artigos 276-A e 276-E, conforme abaixo transcrito:

DECRETO 24.569/1997
(ALTERADO PELOS DECRETOS 19.041/1007 E 30.115110101

(.)

AI1.176-A Os contribuintes do ICMS ficam ohrigados à
Escrituração Fiscal Digita/(EFD) nos lermos e no.,- prazos
estabelecidos nesla Seção.

* }O A
conjun/o

Escri/uração Fiscal Digila/(EFD)consti/lli-se em um
de e,l'(:riluraçii; de documenlos fiscais e de oUlra~
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informaçDesde interesse do Fisco, hem como no registro de
apuração do ICMS, re/creme às operações e prestações praticada,l'
pelo contribuinte, em arquivo digita/.

& 1° O arquivo de que frala (J S l° será obrigatoriamente submetida
ao programa disponibilizado pela Sefoz e pela Receil(l Federal do
Brasil (RFB), para validação de conteúdo. oHinalura digiJaI e
IronsmIH{jo.
g 3° O contribuinte está obrigado a escriturar e a preslar
i'!formaç,ks fiscais, em arquivo digital, referentes ti totalidade das
operaç(]cs' de entrada e de saída de mercadorias, das aquisiçiies c
preslações de serviços, dos lançamentos realizados nos exercíâo,\'
fiscal;' de apuração e de oUlros documento,I' de informação
corre/aios, nos moldes do Manual de Orientação, Anexo (ínico, do
A/o COTEPElICMS n° 9, de 18 de abril de lOOS, 011 outro que
venha a substitui-lo.

& 4°A EFD só será considerada válida, para efeilOsfiscais, após a
confirmação, pelo Sistema Público de Escrituração Digital (SPED).
do recebimento do arquivo que a contém.

( )
Ar/. 276-£ O arquivo digital conterá as informações dos l'eriodos

de apuração do ICMS c ~'erá Iransmilido a/é o dia 15 do mês
subsequente ao do perlodo injormado, mediante utilização do
software de transmissão disponibilizado pela f?FB.(grifei)

Parágrafo Único. As informações referentes aos documenlos
devuüo ser prestadas sob o enfoque do informante do arquivo.
tanto no que se refere às opemçiJes de entrada e aquisiç,jes de
serviços, quanlo no que se refere às operações de salda e
preslaçaes de serviço,

Posleri01Tl1enle,as Instruções Nonnalivas nO 5012011 e 01/2012,
estabeleceram prazo para início da obrigação da Escrituração Fiscal Digital- EFD, para as
empresas de Regime Normal de Recolhimenlo, por contribuintes, confonne transcrito
abaixo:

J.N.I\{O 5012011

(.. .)

Ar/. 10 Ficam o,ç contrihuinres do ICMS, inseriras no Regime de
Recolhimen/o Normal. O~rigados a transmiti~ a partir de l° de~
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janeiro de 20!2. por meio de arquil'O digital com assinalura digiwl
do crmlribuinle ou seu representante legal. certificada flor entidade
credenciada pela Infra-EstrUlura de Chaves Publicas Brasileira
({CP-Brasil), as injormaçiJe.\' necessária.! à apuraçüo do ICMS,
decorrentes das operações e prestações praticadas pelos
contribuintes, registradas na Escriluração Fiscal Digilaf(EFD), nos
lermos do Pr%colo ICMS nO 0312011. (grifei)

J.N. N" 0112012

(. . .)

Art. ]0 Os conrribuinles' do ICMS, inseri/os' no Regime de
Recolhimento Normal. bem como aqueles que venham a se
consliruj~ ficam obrigados a transmitir, a parlir da período de
referência "fone/TO de 2012" a Escriruraçiio Fisca! DIgital(EFD),
em obsel>'ânâa às di.\'pasições do PrO/oc% ICMS /)0 03120lJ.
(grifti)

No presente caso, verifica-se que a autuada linha o regime
NORMAL de recolhimento, e que estava obrigada a transmissão da EFD desde
OljOl/2012, conforme consulta aos Sistemas da Receita Federal (Fls.13) logo, deveria ter
sido transmitida até o ]5" (décimo quinto) dia do mês subscquente ao período infornlado.

Importante corroborar que antes da lavratura do presente Auto de
Infr..ção o contribuinte foi intimado a apresentar as EFD's omissas e que o prazo para a
entrega das mesmas jã havia vencido. Por meio dessa intimação (Fls. 04), foí concedida a
oportunidade para que o mesmo espontaneamente sanasse a omissão, dentro do prazo legal.
No entanto, a omissão não foi sanada, motivo pelo qual foi lavrado oAuto de Infração.

o Código Tributário Nacional - CTN, reza em seu art. 113 que a
obrigação tributária pode ser principal ou acessória - no caso em questão, o conlrib,Jintc foi
acusado de ter descumprido obrigação tributária acessória - a entrega, ao risco Estadual,
dentro do prazo regulamentar, da EFD.

A obrigação acessória tem como causa a ocorrência de uma situação
prevista em lei ou em ontros atos que compõem a legislação tributária, e seus objetos são
ações ou omissões que viabilizam o controle, pelo Fisco, do cumprimento da obrigação
tributária principal.

Embora na condição de acessória, esta se constitui em uma garantia
de acesso do credor tributário ao objeto da obrigaçao príncipal, qual seja, o pagamento do
tributo.

11legislação
o descumprimento da obrígação acessória resulta em uma infralião

tributária. Ou seja, a não entre~ das EFD's caracteriza perfeitamente0---
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cometimento de infração, fato que independe de qualquer oulra situação para a sua
caracterização.

Em razão do descumprimento da obrigação tributária em questão,
qual seja, a omi~são na entrega das EFD's do período fevereiro a outubrol2014, cabe ser
aplicada a penalidade sugerida pelo autuante, qual seja, a prescrita no Art. 123, inc. VI,
alínea ''e'', item I, da Lei n~ 12.670/96, alterada pelas Leis 13.4J8/03, 13.633/05 e
14.447/09 conforme destaco a seguir:

LEI N° 12.670/96
(ALTERADA PEUSLElS 13.418103,JJ.633/05 E 14.447/091

(.. )

"Art. 113 _ As infrações à legislação du tCMS sujeitam o i!1frator
às seguinte!! penalidades. sem prejuízo do pagamento do imposto,
quando for O caso:

(...)

VI - Falias relativas à apresenlação de injórmações econômico-
fiscais:

(..)
e} deixar o conlribuinle, na/arma e nos prazos re1;ulammlares, de
lransmitir a Escri/uração Fi.~calDi1;ilal. quando obrifiado, ou "
Declaração de InjiJrmações Econômico-Fiscais (DIF.Jo),ou outra
que venha a subslitul-Ia: muI/a equivalenle a:

1. 600 (Ieiscenlas! UF1RCEspor cada perlodo de apuração.
quando se Iralar de eonlribuinle inscrito no Regime Normal de
Recolhimen/o: (1;rifei)

DECiSÃO

Diante de todo o exposto, julgo PROCEDENTE a presente Ação
Fi~cal, devendo o contribuinte autuado ser intimando a recolher ao~ cofres do Estado,
conforme demonstrativo acima, a importância de 5.400 (cinco mil e quatrocentas)
UFIRCE's, no prazo legal de 30 (trinta) dias com os devidos acréscimos legais, a contar df<j /

" 'r
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ciência dessa decisão, ou em igual período, interpor Recul'So ao Conselho de Recursos
Tributários, na forma da Legislação Processual vigente.

DEMONSTRATIVO DO CRÉDITO TRJBUT ÁRIO:

.- ~.,~,., -
2014 UFIRCES .
FEVEREIRO 600 -
MARÇO 6(J() ___ .
ABRIL 600
MAIO 6~1 -
JUNHO 600
JULHO 600
AGOSTO 600

-

SETEMBRO 61m
OUTUBRO 6(J()

OTAL 5.400 UFJRCES

CRLULA DE JULGAM"NTO DE la. INST ÂNCIA,em Fortaleza, aos 21 de maio
de 2015.

MARIA DO SOCQR
Julgadora Adm

ElTAS eOLAço
'vo-Tributário

"
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